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AI)VOCEF presta 
solidariedade a 

colega do JurirlSP 

: ~ ... 

ão h'á outra atitude a tomar pela ADVOCEF senão repudiar 
o revanchismo categórico do superintendente da CEF jSP 
que determinou a instauração de procedimento disciplinar 
contra nosso colega advogado JOSE CARLOS DE CASTRO, 
lotado no JURIRjSP. Além da posição que a ADVOCEF 
firma no editorial desta edição, publicamos o inteiro teor da 
correspondência assinada pelo presidente da ADVOCEF, José 
Gomes de Matos Filho, dirigida ao presidente da CEF, Danilo de 
Castro. A seguir, tambftm, o inteiro teor do requerimento de 
autoria do colega JOSE CARLOS. DE CASTRO ao presidente da 
empresa. (Pág. 3) 
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Prestando ' 
Contas 

Publicamos nesta edição os 
balancetes dos meses de 

janeiro e fevereiro de 1994. ' Por 
falta de espaço deixamos de 

publicar o balancete de março 
e abrilj94. A partir do 

próximo núméro retomaremos 
a publicação dos balancetes, 

procurando dar-lhes uma nova 
forma, no intuito de manter 
suas publicações atualizadas, 

como é o nosso desejo. 

(Págs. 4 e 5) 

Os 61 advogados 
- concursados em 84 

completaram 1 o anos na 
função e 

planejam encontro de 
confraternização 

(Pág.2) 

Decisão do Tribunal de 
Contas da União 

sobre provimento de cargo 
público 

mediante promoção e 
ascensão 

(Pág.7) 

Publicação na íntegra da 
medida 

provisória que instituiu a URV 2 

(Pág. 8) 
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Uma conduta a lamentar 
Chegou 80 nosso conhecimento, episódio la­

mentável que se passou por ocasião de reunião do 
Colégio de Diretores da CEF, presentes os Brs. 
Superintendentes Regionais e Chefes de Depar­
tamentos, em que o representante de São Paulo, 
Mário da Cunha Haag, em face de discussão Str 
bre uma questão trabalhista no Rio de Janeiro, 
dirigiu insultcJs aos colegas advogados da Supe­
rintendência RJ referindo-se a uma falha ali 
ocorrida, como sendo uma "semvergonhice". 

Em outra ocasião. já agora alargando o leque 
ti outras unidades. sem nominá-las, obviamente, 
afirmou que ti CEF téria que criar umjurfdico pa-
ra defendê-la dos Jurfdicos. . 

Destemperos verbais como estes, motivados 
não se sabe por que razões hão de receber, e rece­
berão, sem titubeios, a merecida censura. 

Aliás, não é a primeira vez que o referido Su­
perintendente atua de forma reprovável em rela­
ção aos advogados, pois recentemente, instaurou 
procedimento disciplinar contra o colega José 
Carlos de Castro, de São Paulo, CtUa defesa está 
transcrita no corpo destejornal e espelha a verda­
deira razão de tal procedimento. 

No caso especifico da falha que tanta indigna­
ção causou ao SuperintendentelSP, é necessário 
considerar que se ela ocorreu mesmo, não se po­
deria descambar para a generalização indiscrimi­
nada, sob pena de parecer uma afirmação, além 
de insultuosa para todo corpo de advogados da ' 
CEF, perigosa e leviana. Falhas podem haver, e 
até justificáveis, e ainda que não o sejam é impe­
rioso que se identifique com clareza quem as co­
meteu, para então se tomar as devidas providên­
cias, caso a caso. A generalização, repetimos, é 
perigosa e acaba atingindo quem não merece. Co­
mo exemplo, citamos a demissão recente, por jus­
ta causa, de um ex-diretor da CEF, e nem por isso 
se .pode incriminar ou reCriminar os demais · 
diretores_ 

Bem agiu o colega da área de Recursos Huma­
nos, José Maurflio, durante aquela mesma reu­
nião, que pediu a palavra, em nome do bom sen­
so, para alertar sobre o perigo da generalização, 
pois em todos os segmentos há os bons e os maus 
profissionais. Estendemos ao colega citado nossos 
cumprimentos pela serenidade e bom senso 
demolllitrados. 

A propÓsito do perigo da generalização indis­
criminada, relembramos um fato em que o pró­
prio Superintendente de São Paulo, nosso detra­
tor de hoje, esteve envolvido. A CEF está sendo 

- acionada por Moysés Alves de Souza (Processo nO 
93_11644-0-14- Vara Federal-BrasíliaIDF) em ra­
zào de uma guia de retirada paga por esse mesmo 
Superintendente, quando gerente da Ag. CNB, 
sem consultar a ficha autógrafo. Em razão disso 
foi ele denunciado à lide para em caso de perda da 
ação, ressarcir à CEF os prejufzos que esta vier a 
suportar. Mesmo assim não nos precipitarfamos 
a julgamentos apressados a respeito desse 
Superintendente. . 

A existência de falhas exigem, portanto, an­
tes de se atirar a esmo e às cegas, suas respecti­
vas apuraçiies e circunstAncias para que seus au­
tores sejam alcançados pelas normas legais e 
administrativas. 

Acresça-se que não são recentes os reclamos ~ 
pedidos feitos no sentido de se melhorar as condJ­
çiies de trabalho dos colegas advogados, CtUas uni­
dades padecem, na sua quase totalidade, de gra-

ves problemas estruturais, como a falta de espaço 
adequado, falta de biblioteca minima, recurBOB 

:humanos insUÍlcientes, tanto na área de apoio 
quanto na área fim mesma, recursos tecnológiCOS 
e equipamentos mecanográficos inexistentes ou 
inadequados, entre outros. As mudanças institu­
cionais por que passou o Pafs, como a nova ordem 
constitucional instalada em 88, não se fez suce­
der qualquer programa de atualização, 
relegando-se tais iniciativas ao desejo e As possi­
bilidades de cada qual dos profissionais. Nem por 
isso os advogados da CEF deixam de pertencer a 
um grupo de primeira grandeza, recebendo com 
freqüência encômios de juizes e ministros das 
mais diversas inst,jncias e tribunais em que 
atuam. 

Com freqüência ouvimos criticas de que a 
CEF perde muitas demandas. E perde mesmo! 
Perde as ações institucionais - em que atua co­
mo representante do Governo - quando a deman­
da nasce de um ato administrativo ou legislativo 
tiqo pelo Judiciário como ilegal ou insconstitucio­
nal; perde as ações em que, na sua própria defesa, 
encontra obstáculo em ato legislativo tido pelo 
Judiciário como ilegal ou inconstitucional. Essa 
ordem de demandas todos perdem, o próprio Go­
verno e os demais entes que estão na mesma si­
tuação da CEF. Perde aquelas demandas decor­
rentes de atos administrativos de alguma forma 
mal concebidos; os juridicos não conseguem recu­
perar os créditos mal aplicados - aqueles feitos 
sem garantias ou com garantias inadequadas; 
aqueles sem cadastro do devedor. Essas as de­
mandas que os jurídicos da CEFperdem! 

Há, ainda, outro fato determinante das nos­
sas estatísticas, que está vinculado à própria na­
tureza da CEF: sendo ela empresa pública, o seu 
interesse é indispensável para o administrador e 
para os demais agentes. Isso nos impõe o dever, 
cumprido pelos jm'idicos com rigor franciscano, 
de em nada transigir e de não desistir dos meios 
de defesa até que se esgote a via recursal, trazen­
do e mantendo no Judiciário temáticas que, no in­
teresse de particulares, poderiam ter tratamento 
diverso--: 

Decerto é esse em que se encontra a CEF que 
provoca essa dubiedade' de compreensão, decor­
rente 'de pura má-fé ou de desconhecimento da 
sua natureza: se por um lado é impositivo que as 
entidades para estatais busquem a excelência e a 
eficiência funcional na sua atuação no mercado, 
em que é concorrente, equiparando-se até aos en­
tes privados para certos efeitos (art. 173, § 1°, da 
Constituição), por outro lado estão jungidas às 
mesmas (salutares) amarras que vinculam os en­
tes estatais, quais sejam, à legalidade, A impes­
soalidade, A moralidade e A publicidade na sua 
prática admimstrativa (art_ 37 da mesma Consti­
tuição). Ao corpo jurfdico desses entes paraesta­
tais s ordem jurfdica reserva o papel" de defenso­
res, de uma banda, e de outra, como que os de fis­
cais da legalidade preventiva e curativa. 

É certo, porém, que o papel a nós oferecido por 
aquele economiário na sua infeliz alocução não se 
enquadra entre os a nós reservados. 

Por isso repudiamos tais insultos com a maior 
veemência, e exigimos da alta administração da 
CEF uma resposta a essa conduta violenta e dese­
legante, que não faz justiça A tradição dos diri­
gentes da Caixa Econômica Federal, de quem se 
espera competência, honestidade, decência e ele­
g,jncia de conduta. 
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Concursados de 84 
'planejam Encontro 
A turma de concursados ao quadro 

de advogados da CEF de 1984, que com­
pleta, portanto, neste próximo mês de ju­
lho 10 anos de admissão na empresa, pla­
neja realizar um encontro de confraterni­
zação. A idéia partiu do colega advogado 
Júlio Greve e a ADVOCEF espera a ade­
são de todos. O local do encontro será de­
finido levando-se em conta a cidade 'que 
venha a concentrar o maior número de 
interessados em participar do evento. As 
despesas de deslocamento e alimentação 
correrão por conta de cada participante. 

A intenção é realizar o encontro num 
só dia ou num final de semana, com a su­
gestão de/que a hospedagem/alojamento, 
se necessário, corram por conta dos parti­
cipantes locais, visto que estes não te­
riam despesas com deslocamento. 

Solicitamos que os colegas contatem 
a ADVOCEF quanto ao seu interesse em 
participar do encontro, sugerindo data 
(preferencialmente neste mês de maio), 
local, programação a ser desenvolvida, 
convites especiais (já com sugestão de 
nomes) ou qualquer outra sugestão que 
julgar necessária. A data-limite para as 
respostas seria 20 de maio, e o colega p0-
de mandar sua resposta via fax 
(224-3020), ou mesmo verbalmente, no 
mesmo telefone. 

A seguir, a relação dos colegas 
concursados de 1984: --

NOME FILIAL 
AL Jorge Eudes do Lago 

Alice Frazão de Araújo B. Fonseca BA 
BA 
BA 
BR 
CE 
CE 
ES 
GO 
GO 
MA 
MT 

Josefa Leovegilda S. Monaco 
Leda Maria da Silva Ferreira 

Satiro Lazaro da Cunha 
Antonia Neuma Moreira Dias 

Maria da Penha Madeira Quaranta 
Lúcia Moulin Santos Neves 
Carlos Humberto de Sousa 

Neri Gonçalves 
Arlete Maria Fialho de Oliveira 

Gaspar Pedro Vieceli 

MT Marcos de Borba Kafruni 
MT Pedro Pereira dos Santos 
MG Afonso Maria Vaz de Resende 
MG Francisco Gonçalves Couto Neto 
MG J.oão Vieira Nunes Neto 
MG José Marcelo de Freitas 
PA Fátima de Nazaré Pereira Gobitsch 
PA Maria Amélia Maia Franco 
PA Maria das Graças Campos Sério 
PB Júlio Vitor Greve 
PR Ademir Fernandes Cleto 
PR Álvaro Manoel Furlan 
PR Darli Barbosa 
PR João Correa Sobania 
PR Nelson Colaoto 
PR Neusa Gruber 
PE Aurival Jorge Pardauil Silva 
PE Carlos Alberto Simões de Tomaz 
PE Paulo Ritt 
PI Evanna Soares 
RS Eduardo Kurtz Lorenzoni 
RS Margit Kliemann Fuchs 
RJ Cristina Gonzalez Ferreira 
RJ -Hermes Donizeti Marinelli 
RJ José Gomes de Matos Filho 
RJ Luiz Antonio Azamor Rodrigues 
RJ Marcelo Vasconcellos Roale Antunes 
RJ Maria Carmen Bunte Cunha 
RJ Paulo Roberto Félix da Silva 
SC Sérgio Luiz Salles das Neves 
SC Vera Lúcia Andujar Salamão 
SP Antonio Carlos Ferreira 
SP Edson Luiz de Queiroz 
SP Geraldo Gallo 
SP Ivone Fuzetti de Oliveira Trigo 
SP Jitsuo Maeda 
SP José Carlos Gomes 
SP José Oswaldo Fernandes C. Morone 
SP Lídia Maria dos Santos Eicman 
SP Luís Roberto Reuter Torro 
SP Luiz Carlos Rodrigues de Andrade 
SP Luiz Fernando Schmidt 
SP Marcos Umberto Serufo 
SP Marilene Duarte 
SP Roberto Modesto Jeuken 
SP Rosalvo Pereira de Souza 
SP Silvio Travagli 
SP Sonia Maria de Mattos 
MZ Mansueto Nery Neto 

Uma Tribuna à sua disposição 
Desde sua primeira edição o JOR­

NAL DA ADVOCEF vem solicitando a 
colaboração dos colegas advogados da 
CEF, independentemente de serem ou 
não associados da entidade. É sempre 
oportuno relembrar que este informativo 
foi criado com o escopo de servir aos inte­
resses institucionais da categoria, como 
porta-voz, tribuna, fórum de debates, ins­
trumento, ferramenta e tudo ' mais. Sua 
pouca utilização causa-nos apreensão. 

Para que não hajam erros de inter­
pretação, apenas queremos reforçar a 
.déia de uma melhor utilização deste in-
formativo pelo público a quem se destina 
- os advogados da Caixa Econômica Fe­
deral. A cada fechamento de edição 
ressentimo-nos de uma participação mais 
efetiva dos colegas que bem poderiam 
aproveitar a periodicidade e o fato de ser 
distribuído em todo o território nacional 
para permutarem suas experiências e re-

gistrarem suas opiniões e dúvidas. Para 
.sso a ADVOCEF tem-no editado pelos 
caminhos insuspeitos da independência, 
em busca de refletir o pensamento da ca­
tegoria como um todo. 

Não será demais insistir-se com os 
colegas para que não desanimem e reme­
tam suas colaborações em forma de opi­
niões, artigos técnicos, pareceres, curiosi­
dades, experiências, enfim, tudo o que 
imaginem ser útil para que o jornal seja 
de fato o verdadeiro canal de comunica­
ção da categoria. 

A unilateralidade é perniciosa e potl­
co enriquecedora. Daí continuarmos per­
seguindo a meta, sem qualquer esmoreci­
mento, de fazer com que o JORNAL DA 
ADVOCEF seja o catalizador das lutas 
coletivas dos colegas advogados, seu ins­
trumento de discussão e perceiro nas an­
gústias e esperanças. Sua colaboração 
não só será sempre bem recebida como 
continua sendo ansiosamente aguardada. 
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A História de Uma Injustiça 
Com o destaque que o assunto requer reproduzimos na se­

qüência, o ofício enviado ao Presidente da Caixa Econômica Fede: 
ral, Danilo de Castro, assinado pelo Presidente da ADVOCEF, Jose 
Gomes de Matos Filho, capeando o requerimento do colega da JU­
RIR/SP José Carlos de Castro. A ADVOCEF manifesta sua estra­
nheza diante da atitude do Superintel'ldente da CEF/SP, Sr. Mário 
Haag, ao perseguir injustificadamente o colega José Carlos. 

limo Sr. 
DANlLO DE CASTRO 
MD. Presidente da Caixa Econômica Federal 
Nesta 
Senhor Presidente 

Encaminhamos a V.Sa., erq anexo, reque­
rimento de autoria do Or. JOSE CARLOS DE 
CASTRO, lotado no JURlRISP, que narra de­
talhadamente a perseguição de que está sendo 
vítima em razão pura e simplesmente de ter, 
com denodo e honestidade, buscado preservar 
o patrimônio da CEF. 

Esta Associação não pode deixar de mani­
festar o seu mais veemente repúdio a atitudes 
desse quilate, onde se busca, através da inti­
midação ou da demonstração de força, que fa­
tos tão graves como os relatados pelo ilustre 
colega fiquem sem 8 devida apuração. 

Não podemos conceber, de forma alguma. 
que se premie aqueles que causarem preju!zo 
ao patrimônio da CEF e se puna ou se persIga 
aqueles que, por amor à empresa, denunciem 
irregularidades cometidas em seu detrimento. 

Esperando ·que V.8a., inteirando-se dos fa· 
tos, possa dar a mais esse abuso a devida solu· 
ção, aproveitamos o ensejo para reiterar votos 
de consideração e apreço. 

Atenciosamente 

JOSÉ GOMES DE MATOS FILHO 
Presidente 

SÃO PAULO, 09 MAR 94 
ILMOSR.DR. 
DANILO DE CASTRO 
DD. PRESIDENTE DA 
CAIXA ECONOMlCA FEDERAL - CEF 

BRASILIA-DF 
MATRIZ 
"A razio é a luz na treva, assim. como o ódio é 
a escuridio em meio a luz. Sê sábio, e deae 
~'! !l--.!azio, e Dio o impulso, seja teu guia". 
(KAHLIL GlBRAN) 
Senhor Presidente, 

Usando do direito irrestrito de PETIÇÃO, 
consagrado no item 10 e seguintes do regula­
mento de pessoal, venho, por meio desta, expor 
para afinal requerer o seguinte: 

Na data do dia anterior, este funcionário, 
investido do cargo de advogado, foi chamado ã 
chefia do JURIR/SP, para tomar ciência do OF 
SUGAB/SP 025/94, de 07 MAR 94, referente à 
conduta funcional do ora Requerente. 

VAMOS AOS FATOS 
A D. Superintendência, na pessoa do ilustre 

Sr. MARIO HAAG, alega, em suma, que este 
profIssional, jungido de caráter delator, infringiu 
o regulamento pessoal, em seu subitem 11.1.1.8, 
que disciplina o dever de 

"levu ao conhecimento da autoridade ime­
diatamente superior à que estiver subordina­
. do, irregularidade que tiver ci~ncia em rado 
do cargo ou da função". 

A aludida infração reporta-se .ao processo de 
inadimplência da empresa A. Araújo - Junto a 
área da GERCO/SP. 

Historiando os fatos, tem-se que o expedien­
te da referida empresa foi remetido, em meados 
deJaneiro/94, a este advogadopara propositura 
da competent~ ação ex~ti~a ju~icial. 

Pela análISe do dossIe;lnfen que o mesmo 
estava eivado de irregularidades, podendo se 
destacar, por exemplo, falta de assinatura de tes­
temunhas e, o mais grave, naJormallZllçao da fa­
migerada operação, os representantes da 
CEF /SP desobedeceram as ordens emanad~ da 
diretoria .de operações comerClalS, que eXlgm a 

garantia hipotecária para a concessão do 
empréstimo. 

Além do empréstimo ter sido concedido sem 
a devida garantia hipotecária, constatei que foi 
inserida uma cláusula junto ao contrato no senti­
do de que a garantia deveria ser constituída den­
tro de 30 (tnnta) dias após a assinatura do con­
trato, sob pena de vencimento antecipado da dí­
vida, o que, convenhamos, contrariou a determi­
nação da diretoria, que exigiu a garant~a no ato 
do empréstimo. .. 

Surpreendentemente, decorridos mais ou 
menos 60(sessenta) dias, a garantia não foi for­
malizada o que acarretou o vencimento anteci­
pado da dívida. Ocorre que, em vez de ser execu­
tado o contrato, a CEF /SP concedeu outro em­
préstimo ã empr~a, novamente sem a devida 
garantia hipotecária, tabendo salientar que a 
Inadimplência, em meados de janeiro, alcançava 
o montante de aproximadamente usa 
400.000(quatrocentos mil dólares norte­
americanos). 

Destarte, caracterizado o desrespeito às de­
terminações da diretoria, não restou outra alter­
nativa a este advogado senão le"ar ao conheci­
mento da Auditoria AUDlT/SP as irregularida­
des perpetradas. A rado do encaminhamento do 
expediente à AUDlT/SPfoi ~orque a mesma age 
em parceria com a SUREG/SP e, também, por­
que os concessores ocupavam as destacadas fun­
ções de SUREG/SP e Gerência Geral da Ag. 
AVENIDA PAULISTA. 

Realmente, dada a importância funcional 
dos concessores e, uma vez que o expediente era 
oriundo de outra Gerência, que não tomou B;S 
providências necessárias de levar ao conheci­
mento do atual SUREG as irregularidades aqui­
apontadas, este profIssional, já alertado ppr ca­
sos similares em administrações passadas, en­
tendeu por bem encaminhar todo o expediente 
para a apreciação da diligente AUDlT/S"P, bene­
merente de toda prosápia por parte da classe 
economiária. 

Por certo, de forma arguta e isenta, a AU­
DlT/SP, em parceria com a SUREG/SP, poderá 
destacar a idoneidade e ética dos empregados 
envolvidos, consignando a lisura ou, se for o ca­
s~ indiciando os responsáveis pelas malsinadas 
operações. 

Ademais, interpretando o dispositivo 
11.1.1.8 do regulamento de pessoal, fIca cristali­
no e claro que nao cometi infração da norma, 
uma vez que a AUDlT/SP traveste-se de autori­
dade análoga ao do Ministério Público, estando 
umbilicalmente ligada _ao TCU, poder supremo 
de fIscalização da UNIAO e afins. 

Proibir funcionários de encaminhar indícios 
de irregularidades à AUDlT é macular o princí­
pio de moralidade que todo cidadão economiá­
rio, investido de função pública, deve carregar 
em suas entranhas. 

A própria Lei 8.443, de 17.07.92, estabelece 
que 
"qualquer cidadão, partido polltico, associa­
ção ou sindicato é parte legitima para denun­
ciar irregularidades ou ilegalidades perante o 
TCU". 
Depois de comp'rovado, os demais atos do pro­
cesso serão publico •• O denunciante não se 
sujeitará a qualquer sanção administrativa, 
civil ou penal, exceto se confirmada amá-fé". 

A Lei acima tem caráter geral, não podendo 
ser revogada por qualquer norma hierarquica­
mente inferior. A8~lIm, se o funcionário pode le­
var a denúncia diretamente ao TCU, a salvo de 
qualquer sanção administrativa, por que não p0-
deria denunCiar diretamente à AUDIT, órgão in­

-terno de empresa p6blica, ligado indiretamente 
ao TCU? 

Por outro lado, inferi, pela leitura atenta do 
manual, que o Sr. Superintendente, "data ve­
I).ia", cometeu um erro crasso de hermenêutica 

do bom direito ao indiciar o funcionário no subi­
tem supracitado. 

Realmente, ínclito Sr. Presidente, o referido 
subitem está inserido no título de "deveres doa 
empregados". À luz dos fatos, tem-se que, para 
se infringir qualquer dever, o funcionário deverá, 
em seu ato, pecar pela omissão, não realizando 
as tarefas consignadas na espécie. Ora'l o-fim co­
limado no ato deste advogado foi atingido, qual 
seja, o de alertar e comunicar à administração da 
CEF sobre eventuais irregularidades. Em meu 
entendimento, perpetraram infração na espécie, 
aqueles funcionános que, tendo conhecimento 
do fato, se omitiram, não comunicando, inconti­
nenti, as irregularidades para a devida 
apreciação. 

Qualquer aluno principia~te de dire!to per­
cebe a subI diferença entre açao e omlssao. Des­
tarte a conduta do funcionário, ora Requerente 
só pode ser encarada como ação. Isto posto, o ad­
ministrador deve invocar o título "DAS PROI­
BiÇÕES" para caracterizar a infração cometida. 
Ocorre, Sr. Presidente, que, discorrendo. s.o~re 
todos os subitens deste Título, não logreI eXlto 
em localizar nenhum, nem mesmo análogo, que 
tipificasse como infração funcional a conduta 
deste advogado. Desse modo, para cons~bstan­
ciar a infração apontada,.a norma hlpotetlCa, a 
ser inserida no bojo do tôpico DAS PROIBI-
ÇÕES, deveria prever claramente. . 

"él.roibido levu ao conhecimento da autori­
da e diferente da imediatamente superior a 
que estiver subordinada, irregularidade de 
que tiver' ciência em razio do cargo ou 
função". -

Neste raciocínio, indago, Sr. Presidente, on­
de está inserida esta norma? Na verdade" não 
existe no Manual CEF, normativa que ·proíba o 
ato ora discutido. . 

O preceito fundamental, de ordem geral; é 
que ninguém pode ser responsabilizad~ por c?~­
duta que não esteja previamente descnta pu. tipi­
fIcada no manual como infração. O princípIO da 
reserva legal estabelece que, para instaurar qual­
quer proCedimento ou ação co~tra alguém! ê 
mister que a pessoa tenha reahzado um tipo 
prescrito legalmente. Ipso fato, não se admite o 
emprego da analogia para equiparar uma condu­
ta a uma infração prescrita, o que obvlamente 
acarreta a assertiva de que todos podem fazer o 
que a lei não proíbe, a salvo de qualquer tipo de 
sanção. 

Dessa forma, não posso aceitar passivamen­
te a pecha de DELATOR, impingida pelo Sr. Su­
perintendente, acreditando que a referência con­
tenha outros motivos, que não o estritamente 
profISSional. 

Neste caso, Sr. Presidente, deixo de lado a 
ex!"",ição objetiva para adentrar na análise sub­
jetiva que a matéria comporta. 

Este Requerente, pertencente ao quadro 
funci';nal desde 30 NOV 81, foi investido no car­
go de Advogado em meados de 88. Nestes 
05(cinco) anos de laboriosa atividade jurídica, 
este profissional foi se especializando em proces­
sos sindicantes, matéria incomensuravelmente 
delicada, em vista das conseqüências advindas. 

Nesta atividade, por 02(duas) vezes fui no­
meado pela SUREG/SP para presidir Comissão 
Sindicante e, também em maIS 02(duas) oportu­
nidades, tive a honra de ser nomeado Presidente 
de Comissão Sindicante, por determinação da 
lIustre Presidência da CEPo 

Imbuído de inabalável destemor, sempre 
procurei, nos trabalhos sindicantes, apurar a 
verdade, de forma cristalina e crua, razão pela 
qual colidi com diversos tipos de susceptibilida­
des pessoais e mesmo ameaça sobre minha vida. 
Em todos os meus trabalhos sindicantes ocorre­
ram demissões, amparadas por foltes provas ma­
teriais coligidas. Em que ~em os percalços, 
nunca me afastei do princípiO do dever cumprido 
e, sempre que necessário, agi com extremo rigor, 
objetivando descoivarar esta nobre casa dos ele­
mentos que maculam a classe economiária. 

Não se olvida, que minha postura eminente­
mente imparcial, desvinculada de qualquer na­
tureza de ordem partidária ou ,política, desper­
tou ódios de índoles diversas, principalmente da­
queles que foram sumariamente indiciados e {>f­
nalizados. O corolário de minha atuação estÓIca 

em defender os cofres da CEF insuflou o ânimo 
de alguns, no sentido de me atacar, buscando pa­
ra isso qualquer elemento que possa me desacre­
ditar, mesmo que seja destituído de qualquer 
fundamento. _ 

Ocorre, Sr. Presidente, que minha postura 
ilibada e descomprometida de quaisquer mteres­
ses, que não seja a busca da verdade e da justiça, 
não dá margens de atuação para aqueles que ten­
tam me atingir. No momento em que estamos 
passando o BRASIL a limpo, inclusive com a 
criação, pela Presidência da República, do Órgão 
de Controle das Estatais, pumr este advogado, 
pelo ato de comunicar irregularidades dueta­
mente ã AUDIT, seria o mesmo que negar deter­
minação Presidencial, com retrocesso à época re­
cente da história nacional, marcada por desman­
dos e corrupção. 

"Ex positis", Sr. Presidente, não quero acre­
ditar que o procedimento administrativo emana­
do pela SUREG/SP .possa refletir eventual reta­
liação pelo meu trabalho sindicante realizado re-

. centemente junto à SUREG/ AL. 
Naquele trabalho, no relatório fInal sindi­

cante, de lavra deste Requerente, foi descrita, de 
forma contundente, os âesmandos perpetrados 
por diversos funcionários da CEF J em conluio 
com algumas fIguras públicas tradicionais;. como 
por exemplo o Ex-Ministro RICARDO FIuZA, e 
o veterano político pernambucano CID SAM-

- PAIO, entre outros. 
Destarte, baseado em fortes ~rovas mate­

riais, este advogado, em seu relatóno final sindi­
cante decidiu indiciar administrativamente, ci­
vilmente e criminalmente alguns funcionários da 
CEF, podendo se destacar as importantes figuras 
de um Ex-Presidente CEF, de 02(dois) S'rrin­
tendentes CEF, da ativa (SUREG/PI SU­
REG/PB), bem como de um Gerente de Opera­
ções, um Gerente de Habitação e um Gerente Ge­
ral de Agência, todos estes pertencentes à 
SUREG/AL. 

Hoje, decorridos 06(seis) meses da entrega 
do relatório final sindicante e, considerando que 
até a presente data, a administração da CEF am­
da não divulgou sua competente decisão, tem-se 
que este advogado,yem_sofrendo pressões de to­
do calibre, inclusive com ameaças veladas de 
morte, advindas de ALAGOAS. 

A par disto, parece insoflBmável que o ora 
Requerente assemelha-se àquele personagem 
KAFKANIANO, consagrado na obra literária "O 
PROCESSO", que desconhece as razões de estar 
sendo processado. 

Entendo, ainda, que todos economiários de­
vam trabalhar conjuntamente, almejando o su­
cesso da nossa sagrada empresa pública federal, 
atacando, de plano, qualquer espírito de corpo 
ou corporativismo, sela de advogados, engenhei­
ros, gerentes, superintendentes e outros. 

Como advogado, não posso olvidar as pala­
vras de um velho professor J que nos ensinava a 
sempre respeitar os superiores hierárquicos, 
cumprindo suas determinações, mas sem nunca 
deixar de lado a honra e a dignidade. Por outro 
lado, como econorniário e cidadão, tenho a certe­
za do dever cumprido é da legalidade do ato pra­
ticado, consignando que entre a escolha da nor­
ma ou da justiça, sempre acólho esta última. No 
_caso da direção da CEF resolver me punir, acata­
rei, sem, contudo, esmorecer em meus princípios 
éticos e morais. 

Por derradeiro, em que pesem as prerrogati. 
vas estatuídas pelo nosso conselho de ordem, 
deixei de acionar a OAB, TCU e o recérn-criado 
órgão de Controle das Estatais, visto que confio 
na serenidade, equilíbrio, denodo e sapiência em 
que sempre se pautou esta nobre PresIdência pa­
ra a busca da solução desejada. 

"Ex positis", finalmente, é a I,>resente para 
requerer a esta colenda PresidênCIa da CEF, o 
TRANCAMENTO do desconexo procedimento 
administrativo emanado pela nobre SUREG/SP, 
como medida de justiça, uma vez que o ato ata­
cado empacha toda uma 'trajetória de luta em de­
fesa do patrimônio. CEF. 

Nestes termos, 

Pede deferimento 
JOSÉ CARLOS DE CASTRO 

O.\B/SP 92.284 
MATRICULA 456.492-3 
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oi na labuta como Advogado da CEF, durante 26 anos, que o Dr. Gilberto 
Augusto Monteiro Chaves, atual superintendente regional do Pará, pôde 
aprimorar sua visão como administrador, como ele próprio reconhece. '. 
Do alto de uma experiência acumulada ao longo dos 32 anos de ~. 
atividarJes ininterrupt4s na CEF, o nosso entrevistado enfatiza a ' 
necessidade de um melhor aparelhamento das unidades jurídicas, 
reconhecendo sua importância e preconizando, inclusive, a ampliação do 
quadro de advogados da empresa. 

JDA - o Sr. é sócio-fundador 
da ADVOCEF. Como vê a nos­
sa entidade representativa? 
Dr. Gilberto Chaves - Em pri­
meiro lugar a vejo com o inaior 
respeito. Em segundo lugar co­
mo uma necessidade para o for­
talecimento da classe dos .advo­
gados, enquanto atividade pro-

. fissional específica, direcionada 
• não só para a defesa dos seus le­

gítimos interesses, como tam- . 
bêm para o fortalecimento do 
diálogo e do conhecimento entre 
os advogados. em proveito, no 
fundo, da própria empresa. 
JDA- Na sua an~e, qual ~ 
,papel do advogado na 
empresa? 

••••••••••••••••• 
H ' .. . que a 
demanda imposta 
aos jurídicos teve 
e tem um 
crescimento 

• mruorqueo 
provimento dos 
reforços 
adquiridos .. . " 
•••••••••••• ••• •• 

DI. Gilberto Chaves - O papel 
do advogado é de natureza fun-

, damental, pois sem ele a empre­
sa perderia, de certo, o seu rumo 
legal e não dissolveria as suas 
pendências cotidianas, nem ab­
sorveria os seus graves proble­
mas, alguns dos quais desdobra­
dos ao longo do tempo. ' 
JDA - Sobre a estrutura dos 
órgãos jurídicos da CEF, qual a 
sua opinião? 
Dr. Gilberto Chaves - Vejo-a 
com preocupação. Ressalto Em-, 
tretanto o grande eSforço, já fei­
to pela 'CEF, através de ações 
implementadas pela COJUR, 

que levaram a CEf a promover 
recentemente mais um concurso 
para advogados. Ocorre, e vai aí 
a necessidade premente do ad­
vogado, que a demanda imposta 
aos jUrídicos teve e tem um cres­
cimento maior que o provimento 
dos reforços adquiridos, em to­
das as frentes, mas notadamente 
na esfera judicial, onde o advo­
gado da CEF atua, na quase to­
talidade dos Estados, pressiona­
do pelo volume de processos a 
seu cargo, e pelo universo abran­
gente da . atuação da empresa 
com a sociedade. Daí, talvez, a 
conveniência de um estudo pela 
COJUR para uma melhor distri­
buição dos profissionais na em­
presa e, porque não, um novo 
concurso? 

•••• ••••• •••••••• 
H • ... SeI e posso 
definir claramente 

~ como e 
importante a boa 
assessoria do 
órgão jurídico" 
........••. ~ ..... 

JDA - o que o Sr. tem feito, 
como Superintendente Regio-

nal, para o aprimoramento da 
Unidade J urídica do seu 
Estado? 
Dr. Gilberto Chaves - Pratica­
mente tudo que está ao meu al­
cance, não só porque é necessá- " 
rio, como também para atender 
aos reclamos da COJUR e da 
Presidência da CEF, de melhor 
aparelhar os Jurídicos Regio­
nais. Dessa forma, tive a oportu­
nidade de reinaugurar, no ano 
passado, as novas dependências 
físicas do nosso Jurídico, do­
brando o seu espaço físico, na 
presença do titular da COJUR. 
Hoje estamos trabalhando par<j. 
dotar o JURIR/P A de melhores 
equípamentos, especialmente na 
área de informática. 
;IDA ...... O Sr. já foi Chefe de 
Jurídico. Hoje encontra-se co-

••••••••••••• • ••• 

HA CEF precisa é 
de sintonia entre 
todos aqueles que 
a fazem" 

...... .••.... ~ ... 
mo Superintendente Regional. 
Qual o seu sentimento, agora, 
da importância da Unidade _ 
Jurídica? 
Dr. Gilberto Chaves - A per­
gunta é boa porque me dá a 
chance de repetir o que tenho di­
to nas minhas peregrinações: o 
quanto é essencial a unidade ju­
rídica no dia-a-dia da empresa. , 
Assim, como Superintendente, 
da outra margem do rio, com a 
visão administrativa, sei e posso 
definir claramente como é im­
portante a boa assessoria do ór­
gão jurídico, não só ao Superin­
tendente como às demais áreas 

• ,: o 

administrativas sob o seu co­
mando, pois sem esta inestimá­
vel segurança legal dificilmente 
conseguiríamos ter a atenção 
voltada, quase exclusivamente, 
para a área negociai da empresa. 

_JDA - E como vai a Superin­
tendência do Pará? 
DI. Gilberto Chaves - A SU­
REG/PAi a propósito, (teve) al­
cançc;m um excelente desempe­
nho na área comereial, registra­
do no segundo semestre de 1993 
na apuração das metas em nível 
nacional, onde ficamos em 30 

lugar na captação de depósito, 
além ela 5" colocação na campa- ' 
fihã de venda de seguros e do 10 
lugar, proporcionalmente, na 
campanha CEF /CR~ICARD: 
São resultados· expressivos-devi-

, dos, sem dúvidas, ao desempe­
nho da área comercial envolvi­
da, notadamente do corpo ge­

, rencial da empresa. Na verdade 
ê uma vitória de todos os que fa­
zem a Superintendência Regio­
nal do Pará. Finalizando, gosta­
ria de ressaltar o sucesso obtido 
na campanha de combate à fome 
e à miséria, abraçada com muita 
garra, carinho e responsabilida­
de por todos os colegas da SU­
REG/PA, fortalecendo a Íma­
gem da CEF perante a sociedade 
paraense, de uma instituição 
com compromissos cada vez 
mais voltados para o social. 
JDA - Fale sobre a propalada 
terceirização dos serviços jurí­
dicos, defendida pela 
AGECEF? 
DI. Gilberto Chaves - Meu caro 
amigo, a CEF precisa ê de sinto­
nia entre todos aqueles que a fa­
zém. Todos têm, entre si, uma 
interdependência e devem ter 
uma clara visão dos objetivos da 
CEF, os quais só podem ser per­
seguidos e a1c~nçados com a 
união de todos. E necessário, as­
sim, termos harmonia para o 
nosso,permanente fQrtalecimen­
to como. entidade. E nisto que 
devemos pensar ... 
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Concurso público. Ilegalidade inexistente 
Deçisão nO 10/91 - Plenário (Sessão Administrativa) 
TC-27.290;9 1-3, DOU de 3-12-91 

1. Processo nO TC-27.290/91 -3. 
2. Classe e Assunto: Administrativo. O Represen­

tante do Ministério Público Federal, a quem está afeita, 
administrativamente, competênci!l para propor ação ci­
vil pública, solicita suspensão do processo seletivo in­
terno para Analista de Finanças e Controle Externo, 
realizado simultaneamente com o Concurso PUblico pa­
ra o mesmo cargo. 

3. Interessado: Procuradoria da República . 
4. Relator: Ministro Homero Santos. 
5. Órgão de Instrução: Secretaria Jurídica Sejur. 
6. Órgão de Deliberação: Plenário. 
7. Decisão: Tribunal Pleno, diante das razões ex· 

postas pelo Relator, decide: 
Conhecer do expediente do nobre Representante 

do Ministério Público Federal ·para responder na forma 
proposta no parecer da Sejur. 

Reconhecer que, enquanto -não for julgada a in· 
constitucionalidade, pelo Surremo Tribunal Federal 
~as disposições da Lei nO 8. 12/90 (Regime Juridico 
Unico), devem as mesmas prevalecer junto aos órgãos 
públicos, conforme pr~entes apontados no voto do 
Ministro--Relator; 

Mandar transmitir, para melhor e superior aprecia· 
ção da Autoridade que sobscreve o Ofício dirigido a es· 
ta Corte, cópias de todas as peças que compõem os pre· 
sentes custos, inclusive Relatório e Voto apres·entado 
em Sessão Plenária Administrativa . 

Recomendar a publicação, no Diário Oficial da 
União e no Boletim Interno. do inteiro teor do Relató­
rio, do Voto e da presente decisão. 

8. Data da Sessão 12 de novembro de 1991. 
Adhemar Paladini Ghisi - Presidente; Homero 

Santos - Ministro-Relator. Concurso Interno. 
Relatório 

Inaugura o presente processo expediente do Minis­
tério PUblico Federal, subscrito pelo nobre Procurador 
da República - Dr. Oswaldo Josê Barbosa Silva, a 
quem está afeita, administrativamente, a competência 
para propor ação civil pública em defesa da ordem jurí­
dica e do património da União Federal (art. 229. inc. 1lI , 
da CF), através do qual solicita ao Exm O Sr. Ministro 
Presidente desta Corte de Contas que seja suspensa a 
realização do conturso "interno" ou torne-o completa­
mente público, "concorrendo os servidores deste e. Tri­
bunal como se cand idatos comuns fossem, em igualda­
de com os demais concorrentes. evitando--se enormes 
complicações administrativas futuramente, caso a in­
terpretação deste e. Tribunal de Contas, acerca do art. 
37. I, da Constituição Federal, se revele equivocada". 

Sustenta S. Ex I, dentre outros argumentos, que: 
"1. A Constituição federal. em seu art. 37.11, so­

mente admite a investidura em cargo ou emprego públi­
co mediante aprovação em concurso público de provas 
ou provas e títulos. 

2. Isto significa que não é admissível a realização 
de concurso " Interno" beneficiando os servidores deste 
egrégio Tribunal em detrimento dos cidadãos em geral, 
inclusive por ofender o principio de acessibilidade de 

___ --!t~o~dos.,os..bras il e iro5"8~argos-públicoS"(art:"""'j7 , Wda 
.- CF)" ·. 

Acrescenta, ainda, em se u Ofício nO 
732/91-PR/DF, datado de 30.10.91, o seguinte. 

"5. Encontra-se para ser ajuizada ação direta de in­
co nstitucionalidade. firmada pelo Exm o Dr. 
Procurador-geral da República pedindo a declaração de 
todos os atos normativos, de qualquer natureza, que, a 
partir de 5.10.88, permitiram ou permitem a investidu­
ra em cargo ou emprego público sem prévio concurso 
público". 

Devidamente autuado, foi , com a urgência que a 
matéria requer, ouvida a douta Sejur, oferecendo ao en­
sejo, exaustivo e . fundamentado pronunciamento (fls. 
113/121), acompanhado de inúmeras peças instrutivas 
(fls. 11/112), para fins de subsidiar a decisão de e. Ple­
nário sobre a espécie, concluindo, no imêrito, da se­
guinte forma. 

"33. Ora, ã luz, do dispositivo, em destaque, as 
provas do concurso interno deverão apresentar o mes­
mo çrau de dificuldade e complexidade das do externo, 
exigmdo--se dos candidatos, em ambas as situações, os 
mesmos requisitos. Quando da seleção, ora promovida, 
aplicaram-se aos concorrentes dos certames interno e 
público as mesmas provas, em obediência ãs normas es­
tabelecidas na aludida Resolução Administrativa nO 
113/91. Nãq houve, como se ve, intenC(ão ou vontade 
manifesta de amparar e proteger os serVidores da Casa, 
pelo contrário, dispensou-se idêntico tratamento a eles 
e a todos os demais participantes, numa demonstração 
inequívoca de lisura e moralidade, respeito ã ordem le­
gai ~ aos princípios fundamentais do Direito e da 
Justiça. 

34. Por essas razões e esclarecimentos prestados, 
não nos parece, permissa maxima venia, cabível a ado-­

. ção das providências alvitradas pelo ilustre Represen­
tante do Ministério Publico. vez que o processo seletivo 
aplicado, neste órgão não contraria preceitos legais e 
entendimentos vigentes, até mesmo porque disposições 
similares foram adotadas, após a "promulgação da Carta 
Politiça de 1988, na Excelsa Corte de Justiça, no Supe­
rior Tribunal de Justiça, no e Superior Tribunal Militar, 
em outros insignes Colegiados e no Poder Legislativo, a 
exemplo da vasta documentação anexa a este 
proc~sso". 

E o realatório. 
Voto 

As normas autorizadoras de seleção interna, no 
âmbito deste Tribunal de Contas da União (cf. Resolu­
ções Administrativas nOs 112 e 113/91, DOU de . 
15.8.91. e Edital de Concurso Público e Interno nO 
1/91. DOU de 29.8.91), preliminarmente impugnados 
pelo Ministério Público Federal e ora tão bem defendi­
das pela Seiur, estão baseadas em voto por mim p'roferi­
do, na Sessão de 8 de agosto de 1991, publicado no Bo· 

. Ietim Interno nO 42/91, Anexo 1Il . 
Por isso, a título de acréscimo ao referido Parecer 

Jurídico da Sejur, principio meu voto examinândo os 
fundamentos então oferecidos ao Plenário que, nesta 
oportunidade, considero importante incorporá-los ao 

.. " '.". ~ ..... ~ . '. ' . .... , ....... ,' , . , ..... ...... ' ' , '.-. 

";.... .' ... '., .',;. . . .. J 
A propóSito de temá multo em vogS"ou sejá, ap ~slbllldlJde 

de provimento de cargo público mediante protf;loção e . 
ascensão, publicamos decisão do Egrégio Tribunal de Contas 

da.Unlio 

processo em pauta, T3zão pela qual passo a reproduzir institutos de Progressão e Ascensão Funcionais, sOb ca-
os trechos mais significativos. pítulo denominado de Desenvolvimento funcional. 

"As questões debatidas nos presentes autos, ora Classificações Distintas para Concurso Público. 
trazidas ã apredação deste egrégio Plenário, são origi- Progressão e Ascensão 
nárias e estão analisadas em quatro processos e podem Como se percebe da leitura dos Projetos, as vagas . 
ser resumidas da seguinte forma: oferecidas serão divididas e reservadas para situações 

a) TC-13 .703/91·9 - cogita de Projeto de Resolu- distintas do Concurso Público, Progressão e Ascensão 
ção Administrativa, regulamentando os institutos da funcionais, gerando, por via de conseqüência. classifi-
Progressão e Ascessào Funcionais. no âmbito do TCU, cações distintas. 
adotando, no que couber, os procedimentos em uso no E, nesse aspecto, a matéria deve ser analisada mi-
Senado federal , em obediência à decisão do Plenârio de nuciosamente para que não paire nenhuma dúvida, 
2.4.91, formada, por maioria, no TC-20.652/90-0-Adm. uma vez que; a doutrina e a jurisprudência não discre-
(BI. n° 29/91), cujas proposições, apresentadas pela pam em considerar inaceitável a preterição do direito 
Comissão constituída de quatro membros (fl. 1), s!lo com desobediéncia à ordem de classificação, consoante 
feitas em caráter provisôrio, "enquanto não forem regu- o vetusto, mas sempre vigente, Enunciado n° 15 das 
lamentados os referidos institutos", previstos na Lei nO Súmulas do STF; 
8. 112/90 (Regime Jurídico Único), que, em seu art. 8°, Dentro do prazo de validade do concurso, o candi. 
estabelece dentre as formas de provimente dos cargos dato aprovado tem direito ã nomeação, quando o cargo 
públicos a promoção (inc. 11) e a ascensão (inc. 111). ,. h· d b' - d I ·fi -

Prevalencia e prioridade do Concurso Público para lor preenc m o sem o serv nCla a c assl Icaçao. 
ingresso no Serviço PUblico. Aliás. tamanha a magnitude desse principio de mo--

O principal e mais relevante aspecto a ser debatido ral e justiça, que a atual Carta Magna o elevou ao nível 
na espécie, é, sem dúvida nenhuma a coexistência, após de preceito constitucional (art. 37, IV), verbis: 

I d C · F 1 d "Durante o prazo improrrogável previsto no edital 
a promu gação a nova onstltuição edera e de convocação, aquele aprovado em concurso público 
5.10.88, dos Institutos da Progressão e Ascensão fun- será convocado com prioridade sobre os demais concur-
cionais, porquanto o texto da Lei Maior trouxe, ineça- d · . " 
velmente, uma ri~rosa proposta de democratizar o m- sa os para assu mir cargo ou empreJj:o na carrelfa . 

Se - ·bl· · I· Em conseqüéncia, e não poderia ser de outra for-
gresso no mÇú Icoe, ao mesmo tempo, mora Izar ma, a Lei nO 8.112/90 dispós que a nomeação para car-
o preenchimento das funções públicas, proporcionan- go efetivo depende de prévia habilitação em concurso 
do, sem favoritismo, igualdade de condições a todos, público de provas ou de provas e titulos, obedecidos a 
para a.acessibilidade dos cargos de carreira nos órgãos, ordem de ·c1assificação e o prazo de sua validade. 
entidades e repartições da Administração Pública . 

Aliás, exatamente nesse ponto, depois de acolher Ora, O concurso público externo, destinado a facul-
e incorporar, ao texto do Projeto, prat icamente, todas tar o ingresso no serviço público, não se confunde com 
as emendas, su~estões e colaborações recebidas, em es- o processo seletivo interno de progressão e ascensão 
pecial as do eminente Ministro Paulo Affonso, pela ex- funci.onais~ de !TI~o que a realização deste último, com 
pressiva e louvável iniciativa, que nos depalamos com ciasslficaçao dIstinta, ·não se configura nenhuma espé-
propostas contraditórias. Senão vejamos: cie de burla ao preenchimento das vagas ofertadas ou 

a) embora a Constituição Feder~1. de um lado, esta- descumprimento da ordem classificatória, ante a im-
beleça que não existe outra forma de acesso e ingresso possibihdade de confrontar competidores'inscritos para 
na Administração Pública afora o concurso público processo e forma de provimento distintos, à base de pu· 
(art. 37, 11), por outro, impõe a instituição de regime ju- ra consideração aritmética das notas, a pretexto de uma 
ridico único e planos de carrei ra para os servidores pú- pretendida classificação geral. 
blicos (art. 39); . A verdade é que essa possibilidade pode ser extrai-

b} uma vez editada a Lei do Regime Jurídico Unico da de lições hauridas de inúmeras decisões judiciais, em 
(Lei nO 8.112/ 90), permitindo·se expressamente coino ___ ._~m~atêria gue, de certo modo,.guarda similitude com a hi-
formas de provimento .duarga.pJlbhco..a"prom~ãO'"e·a· te5,Li'!j9atida, se.bem:;que:-com outra conotação, tais 

-ascêima&{"aft:1P'';'1relll), flxando. ainda, quêlart. 10, como nas situações de classificações regionalizadas, no 
parágrafo unico): preenchimento de cargos da Justiça federal de 1 ° e 2° 

"Os demais requisitos para o ingresso e o desenvol- graus, ou em áreas de especializações nos concursos pa-
vimento do servidor na carreira, meêliante promoção, ra assessor parlamentar do Senado Federal e da Cãmara 
ascensão e acesso, serão estabelecidas pela lei Q.ue fixar dos Deputados, desde que a norma editalícia assim dis-
as diretrizes do sistema de carreira na admimstração ponha para conhecime nto e aceitação obrigatóriá pelos 
públicafederal e seus regulamentos" . candidatos ou mesmo quando da realização simultânea 

c) em decorrência dessa previsão, o ôrgão Central do concurso público e certame seletivo mterno (Acór-
de Pessoal Civil do Poder Executivo (SAf/PR) divulgou dão do ex. TFR na AMS nO 96.950-BA, ReI. Min. Evan-
a Orientação Normativa nO 2 (in DO de 20.12.90, p. dro Gueiros Leite - DJ de 23.2 .84, p. 2.101). 
24.895), segundo a qual enquanto não forem regula- De consegllÍnte, previstas no Edital de certame as 
mentados os referidos institutos, podem ser aplicadas, classificações distint~s pB;ra Concurso Público, Progres-
com base na regulamentação anterior, a Progressão e são e Ascensão FunCIonaiS, descabe alegar inobservân-
Ascensão Funcionais): cia de classificação geral. 

d) logo em 5e$Uida, houve por bem este egrégio Aliás, depois de todas as dl3cussôes e debates sobre 
Tribunal. por maioria, deliberar (em Sessão de a. matéria houve por ~m o egn!gio Plenário ·aprovãr as 
2.4.91-TC-20.652/ 9O-0 - BI. nO 29/91J' acolhendo vo-- Citadas. normas, admltm~o ~xpressamente o provimen-
to condutor do eminente Ministro ecano Luciano to mediante Concurso PUblico e Ascensão Funcional. 
Brandão, pela subsistência de tais institutos, mandan- . É certo que exi~tem .div~ r8l! llc i as sobre a coexisten-
do, na oportunidade, adotar neste Tribunal os mesmos cla ou não dos refendos institut os a partir da Constitui-
procedimentos em uso no Senado Federal para conces- ção Federal de 1988, tanto que o próprio Senado Fede-
são de Progressão e Ascensão Funcionais. ral (Parecer nO 371, de 25.Q .91 - DCN de 27 sego ~ 

e) acontece que, no Senado Federal, ainda náo fo- posterior, portanto, ãs deliberações do TCU), consoante 
ram aprovados os novos critérios para Progressão e As- trouxe à colaboração e expediente do Ministério Públi-
censão Funcionais, vigorando até agora a sistemática co Federal, ao apreciar a mesma matéria, em reunião da 
anterior que fazia prevalecer o processo seletivo sobre o Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, referen-
concurso público, ou seja, só haveria concurso público te ã proposta de Ato da Comissão Diretora, que dispõe 
para as vagas remanescentes depois de realizada a Pro· sobre a ar.licação dos sistemas de ascensão e progressão 
gressão e Áscensão (art. 396, § 2°, q.o Regumamento do funciol)-a ,.depois de constatar que a questão encontra· 
Senado Federal), o que nos parece incompatível com a se sub )udlce, aguardando o pronunciamento do Supre· 
nova ordem jurídico--constitucional, embora seja perfei- mo Tribunal Federal. na Ação Direta de Inconstitucio--
tamente admissivel a coexistência do concurso publico nalidade nO 245-7, "devendo. a partir de tal julgamen. 
- que deve ser prevalente e prioritá rio - com outras to, firmar jurisprudência a respeito do tema", em essen-
formas de provimento; cia, assim decidiu. 

I) diante dessa realidade, enquanto o nobre Minis- -:- A asc~nsã~ funci ona,1 e a progressão funciQnal 
tro Paulo Afonso, com a já mencionada Emenda aos especIal são IOStltutOS banidos pela Constituição de 
arts. 17 e 18 do Projeto. propõe O mesmo procedimento 1988 (Nelson Carneiro, Presidente. José Paulo Bisol 
do Senado Federal, acima salientado (o que inviabiliza- Relator, Meira Filho, Valmir Co mpelo, Chagas Rodri: 
ria a realização imediata do Concurso PUblico. como gues.. Antônio Mariz, Maurfc!o Corrêa, Josaphat 
previsto, divulgado e até noticiado). o eminente Minis- Mannho) : 
tro Carlos Átila alerta para a existência da Ação Civil Absteve de vot.ar o mérito da matéria {>Or estar o 
PUblica, cumulada com pedido liminar (Proc. nO assunto em generahdade e em Cace da Constituição, se-
528/ 90 - 4 ' Vara federa l do Distrito Federal), promo-- gundo consta do pare{"er, sub judice no Supremo Tribu-
vida pelo Ministêrio Público Federal. cujo escopo é jus- nal Federal, e a decisão desse órgão, como se sabe, pre-
tamente demonstrar que, após 5. tO.88, a Constituição valece sobre qualquer outra (Lorival Baptista, Cid Sa-
federal em vigor não recepcionou institutos jurídicos bõia de Carvalho, Amir Lando, francisco Rollemberg, 
que os administradores insistem em aplicar (ascensão Mansuelo de Lavor, Jutahy Magalhães). 
funcional); Com efeito, no ámbito desta Corta, a questão mere· 

g) a partir de tudo isso, a questão, talvez, só não se ceu mesmo tratamento que tem sido dado, já depois da 
tornará mais complexa, divergente e insuperável graças nova ordem juridiro-constitucio nal. por inúmeros ór-
a uma ligeira intertemporalidade, uma vez qmstatado gãos da Administração PUblica, pela Doutrina e pela 
que a apontada medida judicial roi elaborada e ajuizada prôpria Jurisprudência Administrativa, conforme, den-
~ntes da edição da Lei nO 8.112/90 (Regime Jurídico tre tantos outros, os precedentes a seguir apontados: 
Unico), que prevê, como já re.ssaltado, o provimento de a) Supremo Tribunal Federal- Portaria de 27.2.89 
cargo publico, mediante promoção e ascensão, bem as· (Concede progressão funcional da Categoria Funcional 
sim pela circunstância especial tranqüilizadora de já na de Agente de Segurança Judiciária para inspetor de Se-
vigência da nova Constituição terem sido reconhecidos gurança Judiciária) DJ de 1.8.89. . 
expressamente pela Câmara dos Deputados (Resolução b) Tribunal Superior Eleitoral Portaria nO 11 de 
nO 30, de 1990. arts. 36/45) e pelo Senado Federal (c.f. 10.3.89 (Concede progressão funcional da Categoria 
Projeto de Resolução nO 19, de 1990, arts. 12 e 13) os Funcional de Agente de Segurança Judiciâria para Ins-

petor de Segurança Judiciária) - DJ de 15.3.89, p. 
3.449. 

c) Supremo Tribunal de Justiça Ato Declaratório 
nO 1, de 2.5.91 (Regulamenta os Institutos de Progres~ 
são e Ascensão Funcionais) - DJ de 3.6.91, ps. 
7.394/7; 

d) Superior 1ribunal Militar - Atos de 28.8.91 
(Concede Progressão Funcional da cat~oria Funcional 
de Auxiliar Judiciário para Técnico Judiciário). Boletim 
nO 40/91 , n. 1.205; 

e) Conselho de Justiça Federal - Ato Regulamen­
tar nO 246, de 11.8.89 (Regulamenta os institutos da 
Progressão e Ascensão Funcionais) DJ de 14 sego p. 
14.498; 

I) Tribunal de Justiça do Distrito Federal - Edital 
de Abertura de Inscrições nO 1/89 (Ascensão Funci~ 
nal) DO de 27.3.89; 

g) Tribunal Regional Federal da l' Região - Por­
taria nO 275, de 19.10.90 (Baixa instruções para o con­
curso interno de Ascensão Funcional) DJ de 7.12.90; 

h) Tribunal Regional Federal da 21 Região - Por­
taria n° 203, de }9.12.90, com base no Ato Regulamen­
tar nO 264/CJf, de 1l.9.89 (Concede Progressão Fun­
cionai de Auxiliar Judiciário para Oficial de Justiça 
Avaliador) - DJ de 4. l.91 ; 

i) Tribunal Regional Federal da 51 Região - Ato 
de 20.3.91, com base no Ato Regulamentar nO 32, de 25 
de janeiro de 1989 (Disciplina o instituto da Ascensão 
funcional) - DJ de 26 .3.91, P. 5.851; 

j) Fundação Centro· de Formação do Servidor Pú­
blico - Funcep - Edital de concurso n° 2/89 (Torna 
público que estarão abertas inscrições para o processo 
seletivo de Concurso Público e de Ascensão Funcional, 
de realização simultânea, destinado ao provimento de 
carg~ de Analista de Finanças e Controle) - DO de 
19.10.89, ps. 18.884/6; 

I) Consultoria Geral da Republica - Parecer nO 
Sr-89, de 11.5.89 (A exigência de concurso público, pre­
vista no art. 37, inc . lI, da Constituição, não obsta a As­
censão Funcional DO de 12.5.89, ps. 7.332/5; 

- Parecer nO SA-9, de 29.8.89 (A Ascensão Fun­
cionai, mesmo quanto operada mediante transformação 
do cargo em emprego ocupado pelo respectivo servidor; 
não viola os arts. 37, inc. 11, e 45, inc. X, da Constitui­
ção) DO de 4.9.89. ps. 15.466/7; 

m) Secretaria da Administração federal - Orien­
tação Normativa nO 2 ("Enquanto não vigorar o regula­
mento previsto no parágrafo unico do art. 10 da Lei nO 
8.112, de 1990, a promoção. a progressão ou a ascensão 
funcional poderão ser efetuadas com base nas normas 
regulamentares em vigor na data da mesma Lei, desde 
que exista cargo vago ou esteja legalmente prevista sua 
realização e independentemente de vaga, bem assim 
não sejam incompatíveis com as normas pertinentes ao 
novo regime jurídico") - DO de 20.12.90, p. 24.895. 

Fundarão Escola Nacional de Administração Pú­
blica - EdItal de 7.2.91 (Homologa o resultado do final 
da turma do processo seletivo de Concurso Público e da 
Ascensão funcional para Carreira Finanças e Controle, 
i nte~rante de quadro permanente do Mimstério da Ec0-
nomia, Fazenda e Planejamento) - DO de 7.2.91, p. 
2.678;-- -

n) Tribunal de Contas da União - Resolução Ad­
ministrativa nO 99, de 22.11.89 (Concede Progressão e 
Ascensão Funcionais de Técnico para Analista de Fi­
nanças e Controle Externo); 

Decisão de Plenârio de 2.4.91, no TC·20.052/9Q..0 
(Fixa a subsistência dos institutos da Progressão e As­
censão Funcionais, Boletim Interno nO 2q...91; 

-:- Justificativa da Emenda apresentada pelo Mi· 
nistro Paulo Affonso ("A Constituição federal dispõe 
sobre formas de provimento de cargo público. Trata do 
provimento originário no caso de investidura, e o provi­
mento derivado, nos casos de reintegração e aproveita· 
mento (Art. 41, §§ 2° e 3°). De igual modo, o art. 8° da 
Lei nO 8.112/90 abrange outras formas de provimento 
derivado, a saber reversão, transferência, ascensão, 
promoção e recomendação"). 

- Resoluções Administrativas nO 112 e 113/ 91; 
(Dispõe sobre o provimento dos cargos da área I, me­
diante Concurso Público e Ascensão Funcional). 

Da mesma forma, não se pode desprezar os ensina· 
mentos doutrinários extraídos das obras mais recentes 
de autoria de renomados administrativistas pátrios, 
que admitem o direito ã evolução funcional, mediante 
procedimentos internos, citados no parecer da Seiur: 

1) Adilson Abreu Dallari, Regime Constitucional 
dos Servidores Públicos, 21 ed, revista e atualizada de ' 
acordo com a Constituição Federal de 1988; 

2) Ivan Barbosa Rigolin, Servidor Público e a·Cons­
tituição de 1988, Editora Saraiva, 1989; 3/ José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitu­
ciona Positivo, 6° edição, revista e ampliada; 

4) Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 
Brasileiro. 16° edição, atualizada pela Constituição de 
1988. 

Portanto, as normas consagradas pelo TCU não PO" 
dem ser consideradas equivocadas, como quer o douto 
Representante do Ministério Público Federal da União, 
pelo menos enquanto não houver o superior pronuncia­
mento da Suprema Corte. 

Por outro lado, só o Edital, que rege o concurso e 
faz lei entre as partes, admitiu expressamente que 20% 
(vinte por cento) das vagas, de conformidade inclusive 
com as mencionadas Normas Gerais reguladoras do cer· 
tame, seriam destinadas à Ascensão Funcional, não ve­
jo, nesse particular, data venia, como modificar essa 
previsão regulamentar, úma vez que existiria, não te­
nho nenhuma dúvida a esse respeIto, direito subjetivd 
adquirido, individualizado, singularizado, próprio dos 

. Servidores do TCU, cuja formação e efetivação desse di­
reito iniciou-se com a inscrição e a realização das 
provas. 

Nessas condições, diante de todo o exposto e aco-­
.Ihendo o parect:r da douta Sejur, meu voto é no sentido 
de que se responda ao.nobre Representante do Parqu~ 
da forma proposta na lúcida manifestação do órgão de 
assessoramento Jurídico desta Corte, com os acrêsci­
mos ora oferecidos à deliberação deste egrégio Plenário 

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 1991 
Homero Santos, Ministro-Relator 
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L-~~~~~~~~, __ ~"~ 
llEotOA PROV*SÔAIA N· 482, DE 2t DE ABRIL DE '1tt4 

Dispõe SObre o Proorama de Estab~izaçao EconOmica, o 
Sistema Monetário Nacional. institui a Unidade Real de Valor _ 
URV 8 dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuiçao QUe lhe 
contere o art. 62 da Constituiçao, adota a seguinte Medida Provi· 
SÓfia. com torça de lei: 

Art. 1· Fica Insiltulda 8 UNIDADE REAL DE VAlOff - URV, 
dotada de C1JfSO legai para servir e~clusivamenle como pac:lrllo 
de valor monetário. de acordo com o disposto nesta Medida 
Provisória. 

§ l' A URV, juntamente com o cruzeiro real,'integre o $Iste· 
ma Monetário Nacional, continuando o cruzeiro real a ser utiliza· 
do como melo de pagamento dotado' de poder IlberatóriO, de 
conlormldade com o disposto no art . 3°. 

§ 2° A URV, "no dia 10 de março de 1994, corresponde a 
CAI 647.50 (seiscentos e quarenta e sele cruzeiros reais e cln­
QOenta centavos). 

Art. 2" A URV será dotada de poder IIber8tório a partir de 
sua emlssao pelo Banco Central do Brasi!. quando passará a 
denomlnar·se REAl. 

§ 1" As Impbrtânclas em dinheiro, expressas em REAL, se· 
rão graladas precediCla'S do simbolO AS. 

§ 2" A centésima parte do REAL, denominada centavo, será 
eSCtlta sob a fO!"ma decimal, precedida da vlrgula ,,-,e segue a "'_. 

Art. 3" Por ocaslao da primeira emissao do REAltratad:l no 
caput do art. 2", o cruzeiro real nao mais Integrará o Sistema Mo­
netário Nacional, deixando de ter curso legal e poder Ilbetatórlo. 

§ I" O Poder Executivo, no prazo máximo de trezentos e 
sessenta dias. a contar de 28 de fevereiro de 199-4. determlnar.\ 
a data da primeira emIssao do REAL, QUe será divulgada com ano 
tecedência minlma de lIinta e cinco dias. I ' 

§ 2· A partir da primeira emlssao do REAL. as atuais éédutas 
e moedas representallvas do cruzeiro reat continuarlkl em circu, 
laça0 como meios de pagamento até que sejam subslituldas-pela 
nova moeda no melo circulante. observada a paridade entre o 
cruzeiro real e o REAL fixada pelo Banco Central do Brasit naque-
la data. . 

§ 3" O Banco Central do Brasil disciplinará a forma, prazo e 
condições da substituição prevista no Parágrafo anterior. 

Art. 4" O Banco Centrat do Brasil. até a emissão do REAL. fi· 
xará a paridade diária entre o cruzeiro real e a URV, tomando por 
base a perda do poder aquisitivo do cruzeiro rear. 

§ 1" O Banco Central do Brasil poderá contratar, (ndepen· 
denlementê de processo IIcitat6r!o. institutos de pesquisa de pre. 
ços. de reconhecida reputação. para auxiliá·lo em cálculos pertl. 
nentes ao disposto no caput deste artigo. 

§ 2· A perda de poder aquisitivo do cruzeiro real, em rela. 
çao a URV. poderá ser usada como Indice de correção 
monetarla. 

§ 3" O Poder Executivo publicará a metodologia adotada pa. 
ra o cálculo da paridade diária entre o cruzeiro reat e a URV, 

Art, 5" O valor da URV. em cruzelros reais, será utilizado pe. 
lo Banco Central do Bras" como parámetro básico para negocia· 
çAo com moeda estrangeira. 

Parágralo Único. O COnselho Monetário Nacional dislcptina· 
r.\ o disposto neste artigo. 

Art. 6" É nuta de pleno direito a contratação de reajuste vln· 
culado à variação carTOlal, exceto Quando expressamente autOfl· 
zado por tei federat, e nos contratos de arrendamento mercantil 
celebrados entre pessoas residenles e domiciliadas no PaIs. com 
base em captaçAo de recursos provenientes do exterior. 

Art. 7° Os valores das ObrigaçOes pecuniárias-de qualQuer 
natureza, a partir de tO de março de 1994, inclUsive, e desde Que 
haja prévio acordo entre as part,es, poderao ser côovertldoS em 
UAV, ressalvado o dIsposto no art, 16. 

Parégralo Unlco. As obrigações Que nAo forem convertidas 
na f alma do caput deste artigo. a partir da daía da emissão do 
REAL prevista no artigo 3°, serAo obllgatoiiamente convertidas 
em REAl. de acordo com critérios estabelecidos em lei, preser· 
vado o eQulllbrlo econOmlco e l(nance(ro e observada a data de 
aniversáriO de cada obrigação. 

Art. 8° Até a emlssao do AEAl. será obrigatória a eKpress.!lo 
de valores em cruzeiro real, facultada a concornitanle expl8ss.!lo 
em UAV, ressalvado o dlsposlo no art. 33: 

I - nos preços pUblicas e tarilas dos serviços pUblicas: 
11 - nas etIQuetas e tabetas de preços; 
lU - em QUatQUer outra referência a preços nas atividades 

econOrnicas em geral, e~ceto em contratos. nos termos dos arts. 
7° elO: 

IV - nas notas e recibos de compra e venda e prestaç.!lo de 
serviços: 

V - nas notas Uscals, faturas e duplicatas. 
§ I· Os cheQUes, notas promissórias. letras de cambiO e de. 

mais tltulos de crédito e O!"dens de pagamento continuaréo. ser 
expressos e~clusivamente em cruzeiros reais, até a emI,tto do 
REAL. lessalvado o disposto no art. 16 desta Medida ProvllÓlla, 

§ 2° O Ministro de Estado da Fazenda poderá diSPO""r a 
ObrigatO!"iedade previsla no caput desle artigo. 

Art. 9° Alé a emlssAo do REAL. é vedado o uso da iJnv nos 
orçamentos pUblicoS. 

Art, 10, Os valO!"es das obfigaÇÕ8s pecuniárias de QU.IQuer 
natureza contrardas a partir de 15 de março .de 1994, InOfulllve. 
para serem cumpridas ou liquidadas com prazo superior a Irlnla 
dias serão obrigatoriamente expressos em URV, observ8C!O o 
disposto nos arts. 8",16.18 e 21. 

Art, 11. Nos contratos celebrados em URV. a panlr de " de 
março de 1994, Inclusive, é permilido estipular clausula de rea· 
luste de vatores por Indlce de preços OU por Indlce que reflita a 
variação ponderada dos custos dos .Insumos utilizados. desde 
QUe sua periodicIdade sela anual. 

§ 1° É nule de pleno direito e nllo surtirá nenhum efalto cláu· 
sula de reaJuste de vafOfes cuia periodicidade sela inferior a um 
ano, 

§ 2" O disposto neste artigo nAo se apliCa aos contratos e 
operações refe(ldos no an. 16 desla Medida Provisória, 

Art. 12. É nula de pleno direito e nAo surtirá nenhum efeito, 
nos contratos a que se refere o artigo anterior. a esUpulaç.!lo de 
cláusula de revtsao de preços com p8fiodicidade Inf8f/or , um 
000. 

.Art, 13, O disposto nos artIgOs 11 e 12 apliCa'se Igualmente 
• e~eclJÇêo e aos efeitos dos contralOS cetebrados em cruzeiros 
reais antes de tS de março de t 994 e QUe venham a S8f COf!Vértl. 
dos em URV. 

Art. 14. Nas NcitaçOes em andamenlo, a autoridade Pf,Íbf1ca 
adotará providêflclas para,,,-,e o contrato a ser firmado obedeça 
ao disposlo nos artigos 1 I e 12, podendo o contrato ser flr'mado 
em cruzeiros reais, desde que haja previsão de aditamento con. 
Iratual para adeQuação as dlsposlçOes desla Medida Provllórla, 
observado o disposto no § I" do art, 15.. 

Art. 15, Os órgAos e entidades da administração pUblica fe· 
deral direta, os fundos especiais, as autarquias. inclusive a. es· 
peclals, as fundações pUbI(cas, as empresas pUblicas, as aocle· 
çtades de economia misla e demais entidades controlada. dlrela 
ou indiretamente pela UnlAo properAo às partes interessadas. 
dentro do prazo de quinze dias contados da publlcaçao dos crlté· 
rios a que se refere o parágralo primeiro deste artigo, a conver· 
sAo, em URV. dos valores dos contratos vigentes, obse ..... ado o 
disposto nos arts, 11, 12 e 1 6. ~ 

§ 1 ° O Poder ElIecutlvo lixará os termos e condições a se· 
rem observados na proposta a que se refere o caput desde artl. 
go, vedada a alteração da periodicidade dos pagamentos. 

§ 2° Os Estados, o DIstrito Feóeral e os Municlplos. bem co. 

mo os respectivos Ólg40S, entidades e empresas a eles subordl' 
nados, ou ~r eles controlados, Int89fantes da administraçao pU. 
bliCa dlrelá, indireta e fllldacional, deverAo observar, no que 
couber, o disposto neste artigo e no arl. 14 desta Medida 
Provisória. 

Af1. t6. Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emiS· 
sao do REAL, e regidoS pela lagislaçao especifiCa: 

I - as operações ativas e passivas realizadas n"o mercado fi· 
nancelro. por instituições financeiras e entidades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

11 - os depósitos de poupança: 
111 - as operações do Sistema Financeiro da Habitaçao e do 

Saneamento (SFH e SF$): 
IV - as operaçOes de crédito rura t. destinadas a custeio, co· 

merclallzação e Investimento, qualquer que seja a sua fonte: 
V - as operaçOes de arrendamento mercantil : 
VI - as operações praticadas pelo sistema de seguros, pra· 

vidência privada e capitat izaçêo: 
VII - as operações dos fundos, publicas e privados, qual· 

quer que seja sua origem ou sua destinação: 
Vtll - os titutos e velores mobiliários e quotas de fundos 

mutuos: 
IX - as operações nos mercados de liquidação futura. 
X - os consórcios; e 
XI- as operações de QUe trata a lei nO 8.727, de 5 novem· 

bro de 1993. 
Parégrafo Único. Observadas as diretrizes estabelecidas pe. 

lo Presidente da RepUbtiCa, o Ministro da Fazenda, o ConselhO 
Monetário Nacional. o Conselho de Gestão da Previdência Conr 
plamentar e o Conselho NaCional de SeguIas Privados, dentro de 
suas respectivas competéncias. poóefAo regular o disposto nes· 
te artigo. Inclusive em Ialaçao é utiHzaçao da URV antes da emis· 
são do REAL, nos casos QUe especificarem, exceto no Que diz 
lespe!tO as opalações de QUe \fala o Inciso Xl . 

Af1, 17. O satário mlnimo é corwenldo em URV em 1" de 
março de t994: 

I - dlvidindo·se o valor nominat, vigente nos meses de no, 
vembro e dezembro de 1993 e [eneiro e fevereiro de 1994, pala 
valor em cruzeiros reais do equivalenle em URV do ultimo dia 
desses meses. respectivamente, de acordo com o Anexo I desta 
Medida Provisória: e 

1\ - extralndo·se a mé.:lia aritmética dos valores resultan tes 
do Inciso anterior. 

Parágrafo Único. Da aplicação do disposto neste artigo nAo 
poderá resultar pagamento de salério Inlerior ao efeUvamente pa· 
go ou devido, relativamente ao mês de fevereiro de t994, em 
cruzeiros reais, de acordo com o art. 7°, incisO VI, da 
ConstituiçAo. 

Art. 16. Os satárlos dos trabathadores em geral são converti· 
dos em URV no dia 1° de março de 1994 .. 00 acordo com as dis· 
poslçOes abaixo: 

I - dlvidindo·se o vatOf nominat vigente nos meses de no· 
vembro e dezefT'bro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994, pelo 
valor em cruzeiros reais do eQuivalente em URV na data do efeti· 
vo pagamento, de acOfdo com o AneKo I desta Medida Provisó· 
ria ' e 

, 11 - exlraindo·se a média aritmética dos valores resultantes 
do inciso anterior. 

§ I " Sem prejulzo do direito do trabalhador é respectiva per. 
cepçao, não serão computados pala fins do disposto nos incisos 
t e \I do caput deste artigo: 

a) o décimo terceilo salário ou glatificação eQuivalente: 
b) as parcelas de natureza nao habituaI; 
c) o abono de lérlas: 
d) as parcelas perC8f'ltuais incidentes sobre o salário: 
e) as parcelas remuneratÓrias decorrentes de comissão. cu· 

Ja base de cátculo nAo esteja convertida em UAV; 
§ 20 As parcetas percenlUais releridas na alinea "d" do pa. 

rágrelo anterlol serilo aplicadas após a conversão do salário em 
UAV. 

§ 3° As parcetas relerldas na atlnea "e" do § 1° serâo..apu· 
radas de acordo com as normas aplicáveis e convertidas mensat· 
mente em URV pelo valor desta na data do pagamento. 

§ 4° Para os trabalhadores que receberam antecipação de 
parte do salário, à exceç.!lo de férias e décimo terceiro salário. 
cada parceta será computada na data de seu efetivo pagamento. 

§ 5° Para os trabalhadores conllatados há menos de quatro 
meses da data da conversão, a média de que trata este artigo se· 
rá feita de modo a ser observado o salário atribuldo ao cargo ou 
emprego ocupado pelo trabalhador na empresa, inclusive nos 
meses anteriores é contrataçêo. 

§ 6° Na impossibilidade da aptiCaçao do disposto no pará, 
grafO 'anterior, a média de que trata este artigo levará em conta 
apenas os salários rel8fentes aos meses a partir da contrataç.!lo, 

§ 7° Nas empresas onde houver !)lano de cargos e salários. 
as regras de conversão constantes deste artigo. no QUe couber, 
58fAo aplicadas ao satário do carOC. 

§ 8" Da aplieaçao do disposto neS1e artigo nao poderá resuf· 
tar pagamento de satário inferiO!" aos efetivamente pago ou devi· 
do, relativamente ao mês de tevereilo de 1994, em cruzeiros 
reais, de acordo com o art. 7° , inciso VI, da Constituiçao. 

§ 9° Convertido o salário em URV, na forma deste artigo. 
perderão eficácia as ctéusulas que asseourem correção ou rea· 
juste com prazo Inlerlor a doze meses, 

Art . 19, Os benelicios mantidoS pela Previdência SOCial sãó 
convertidos em URV em 1° de março de 1994: 

t - divkllnoo-se o vator nominal. vigente nos meses de no­
vembro e dezembro de 1993 e laneiro e fevereiro de 1994. pelo 
valor em cruzeiros reais do eQuivalente em UAV do último dia 
desses meses, respectivamente, de acordo com o Anexo t desta 
Medida Provisória: e 

11 - extraindo·se a média alitméllca dos va tores resuttantes 
do inciso anterior 

§ 1" Os valores expressos em cruzeiros reais nas leis nO 
8.212 e nO 8.213, ambas de 24 de jutho de 1991, com os reajus· 
tes posteriores, &ao convertidos em UAV, em tO de março de 
1994, nos termos dos Incisos t e 11 do capot deste art igo. 

§ 2° - Os beneficios de que trata o capu1 deste artigo, com 
data de Inicio posterior a 30 de novembro de t993, são converti , 
dos em URV em 1· de março de 1994, man1endo·se constante a 
relaçao v8flflcada entre o seu valor no mês de competência de 
teverelr!! de 1994 e o leto do salário de contribuiçao. de que trata 
o art. 20 da lei n" 8.212, de 199t , no mesmo mês. 

§ 3" - Da apllcaç.!lo do dispOsto neste artigo MO poóefá re· 
SUttal pagamento de beneficio inferiOf ao efetivamente pago, em 
crUZeilOS leais. n8 competência de fevereiro de 1994, 

§ 4° - As contribuiçOes para a SegJridade SOCial, de que 
traiam os arts. lO, 21 , 22 e 24 da Lei nO 8.212, de 1991 , serão 
calcutadas em URV e convertidas em UFIR nos termos do art, 53 
da lei n- 8.383. Ó8 30 de dezembro de 199t , ou em cruzeiros 
reais na data do recolhimento, caso este ocOtra antes do primei· 
ro dia útil do mês sl.bs8QOente ao de compelência. 

§ 5- - Os valores das parcelas referentes a beneficios pa. 
gos com atraso pela Previdência SOCial. por sua responsabillda· 
de, serão corrigidos monetariamente pelos Indices previstos no 
art. 41. S 7", da lei n" 8.213, de 199t. com as alterações da lei 
n" 8.542. de 1992, atéo mês de fevereiro de 1994, e convl;!rtldas 
em URV, pelo vator em cruzeiros reais do equivatente em URV no 
dia 28 de fevereiro de 1994, 

Art. 20 - Nos benellcios concedidos com base na Lei nO 
8.213. de 199t, com data de In(clo a pa f1 lr de 1° de março de 
1994, o satárlo de benefIcio será calculado nos termos do 'art . 29, 
da referida Lei, lomando·se os satárlos de contribuiçao expres· 
50S em URV. 

Parágrafo ÚniCO - Para os lins dó disposto neste artigo, os 

salálios de contrlbuiçao fererentes /ls competências anteriores a 
março de 1994 serAo corrigidos monetariamente até o més de fe· 
vereiro de 1994 petos indlces previstos no art. 31 da lei n" 
6,213. de f 99t , com as alteraçOSs da lei nO 8.542, de 23 de de­
ZemblO ae 1992, e convertidos em URV, peto vator em cruzeiros 
reais do eQUivalente em URV no dia 26 de fevereiro de 1994. 

Art. 2t - Os valores das tabelas de vencimentos. soldos e 
sa!.irlos e das tabelas de funçÔ8S de confiança e gratilicadas dos 
seNldores civis e milltales e membros dos Poderes Executivo, 
legislativo, Jooiciárlo e do MiniSlério Público da Uniao são con· 
vertidos em URV em I" de março de 1994: 

I - divldlndo-se o vator npmlnal. vigente nos meses de no­
vembro e dezembro de 1993 e }élnelro e fevereiro de 1994, pelo 
valor em cruzeiros reais do eQuivatente em URV do último dia 
desses meses. respectivamente, independentemente da data do 
pagamento, de acordo com o A{lexo I desta Medida Provisória: e 

11 - eKtralndo·se e média aritmética dos valOfes resultantes 
do Inciso anterior, 

§ I" - O abono especial a Que se refere a Medida Provisó­
ris n° 433. de 26 de levereiro do 1994, será pago em cruzeiros 
reais e integrará, em levereiro de 1994, o cálculo da média de 
que Irala este artigo, 

§ 2° - Da aplicaçQo do disposto neste af1lgo nAo poderá re· 
sultar pagamento de vencimentos, soldoS ou salérios inferiores 
aos efetivamente pagos ou devidos, relativamente ao mês de fe· 
vereiro de 1994, em cruzeiros reais, em obediência ao disposto 
nos arts, 37. inciso XV, e 95. inciso 111. da Constiluiçao. 

§ 3° - O disposlo nos inciso t e ti aplica·se ao satario· 
lamllia e as vantagens pessoais nominatmente identificadas, de 
vato!" certo e determinado, percebidas pelos servidores e QUe 
MO sao calculadas com base no vencimento. soldo ou salário. 

§ 4" _ As vantagens remuneratórias QUe tenham por base 
estimulo a produtividade e ao desempenho, pagas conforme cri· 
térlos especlflcos de epuraçao e cálculo estabelecidos em legis· 
laçA0 especifica, tenlo seus valores em cruzeiros reais converti· 
dos em URV a cada mês com base no valor em URV do dia do 
pagamento, 

§ 5° - O disposto nasle artigo aplica·se também aos selvi· 
dores ae todas as autarquias e fundaçOes, qualQUer que se}él o 
regime jllrrdico de seu pessoal. 

§ 6- - Os servidores cuja remuneraçAo Moé fixada em ta· 
bela terAo seus salários convertidos em URV nos lermos dos incI­
sos 1 e 11 do caput deste artigo. 

§ 7° - O Ministro de Estado da Secretaria da Administraç.!lo 
Federal e o Ministro,Chefe do Estado-MaiO!" das Forças Armadas, 
cada qual em conjunto com o Ministro de Estado da Fazenda, pu. 
bllcarAo as tabelas de ve,lclmentos e soldos,expressas em UAV 
para os servidores do P",der Executivo, nos termos deste artigo. 

§ 8" - As tabetas refi 'entes aos Poderes l egislativo e Judl· 
clário e Ministério Público ~ er1io publicadas pelos dirigentes má· 
xlmos dos respectivos órgãos, observado o disposto neste 
artigo. 

Art. 22 - O disposto no artigo 21 aplica,se aos proventos 
da inatividade e as pensões decorrentes do falecimento de servi· 
dOf pUblico civil e militar. 

Art. 23 - Nas deduçOes de antecipação de férias ou de par· 
cela do décimo terceiro saláriO ou da gralificaçao natalina, 58fá 
considerado o valor da antecipaçao. em URV ou eQUivalenle em 
URV. na data do efetivo pagamento, ressalvado que o satdo are· 
cebef do décimo terceiro salário não poderá ser Inferior /I metade . 
em URV, 

Art, 24 - Selão obfigatO!"iamenle expressos em URV os de· 
monstrativos de pagamento ae salários em geral. vencimentos, 
soldos, proventos, pensões decorrentes do falecimento de selvi· 
dor pUblico clv~ e mititar e benelicios previdenciários, eletuanoo­
se 11 conversa0 para cruzeiros reais na data do crédito ou da dis­
ponibllidaoo dos reculSOS em lavor dos credores daQUetas 
obrigações. 

§ I" - Quando, em razão de dilicutdades operacionais nAo 
for possivel realizar o pagamento em cruzeiros reais pelo valor 
da UAV na data do crédito dos recursos. será adotado o seguinte 
procedlmenlO: 

t - a conversa0 para cruzeiros reais será feita peto vatOt da 
URV do dia aa emissão da ordem de pagamento. o qual n.!lo po. 
derá ultrapassar 0 $ trés dl06 uteis antoriores ã data dó crédito: 

tt - a dtlerença enlre o vator, em cruzeiros reais, recebido 
na forma do inciso anterior e o valor, em cruzeiros reais, a ser pa. 
go nos termos deste III1lgo, será convertida em UAV pelo valor 
desta na date do crédito ou da disponibilidade dos recursos. seno 
do paga na folha salarial subseqüente. 

§ 2- - Os valores dos demonstrativos releridos neSle arti· 
go, relatiVamente ao mês de competência de levereiro de ,1994. 
serão expressos em cruzeiros reais. 

Art . 25 - Após a conversa0 dos satários para URV de con· 
formHjaÓ8 com os arts. t 8 e 26 desta Medida Provisória, conti· 
nuam asseguradas a livre negociaç.!lo e a negociaçAo colet!va 
dos salários. 

Art. 26 - É assegurado aos tlabalhadores: observado o dis· 
posto no art. 25, no mês da respectiva data base, a revisão do sa· 
!.irio resultante da aplicaçao do art. t8, com observAncia do 
seguinte: 

I - calculanoo-se o vaiO!" dos salários referentes a cada um 
dos doze meses Imediatamente anteriores à dala base, em URV 
ou equivalente em URV, de acordo com a data tla disponibilidade 
do crédito ou de eletivo pagamento: e 

11 - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes 
do Inciso anteriOf. 

§ '0 - Na apl lcaçAo do disposto neste artigo, seré observa· 
do o disposto nos §§ tOe 2" do art , 18. 

§ 2- - Na hipótese de o valor decorrente da apliCaçao do 
disposto neste artigo resultar Inferior ao salário vigente no mês 
anterior à data base, será mantido o maior dos dois valores. 

§ 3° - Sem pre)ulzO do disposto neste artigo é assegurada 
aos trabalhadoras, no mês da primeira data base de cada catego, 
ria, após 1 ° de julho de 1994, inclusive. reposição das perdas 
decorrentes da conversão dOs salários para URV, apuradas da 
seguinte forma: 

I - calculando·se os va tores hipotéticos dos salários em 
cruzeiros reais nos meses de março. abril. maio e junho de t994. 
decorrentes da apllcaçao dos reajusles e antecipações previstos 
na lei nO 8,700, de 27 de ·agosto de 1993; e 

11 - convertendo·se os valores hipotéticos dos salários, cal· 
culados nos termos do incIso anterior. em URV, consideradas as 
datas habitualmente previstas para o efetivo pagamento. 
desconslderando·se eventuais alteraçOes de data de pagamento 
introduzidas a paf1ir de março de t 994. 

§ 4· - O indice da reposlçao salariat de que trata o parágra· 
fo anleriof corresponderá à diferença percentual. se positiva, en· 
tre a soma dos QUatro valores hipotéticos dos salários apurados 
na forma dos Incisos I e fi do parágrafo anterior e a sotria dos sa· 
lárlos efetivemente pagos em UAV referentes aos meses 
corr8SP,000entes. 

§ 5" - Para os trabalhadores amparados por contratos. 
acordos OU coov8f'lÇões colelivas de trabalho e sentenças nor· 
mativas QUe preveje.m reajustes superiores aos assegurados pela 
lei nO ~. 700, de 1993, os valores hipotélicos dos sa!.irlos de que 
tralamps Incisos I e II do § 3° serao apu~ados4!:. acordo com as 
cláusur's dos Inslrumenlos coletivos releridos neste-parágrafo. 

Art. 27. Os valores das tabelas de vencimentos. soidos e sa·. 
lários e as tabelas de funções de confiança e gratificadas dos 
servrdOtes civis e militares da UniAo serM revistos em 1 ° de la· 
nelrl de 1995: 

- calculândo,se o va tor dos vencimentos, sotdos e sala· 
rios elerentes a cada um dos doze meses de 1994. em URV OU 
eQuivalente em 'URV, dlvldindo,se os valores expressos em cru, 
zelros reais peta eQuivalente em UAV do úttimo dla.desses me· 
ses, respectivamente; e 

11 - extralndo·se a média aritmética dos vatores resultantes 
do inciso anierlor. 

março/abril-94 

§ t " - Na aplicação do preceituado neste artige, 58fá ob· 
servado o disposto nos §§ 2" a 7° do art. 21 e no art. 22 desta 
Medida Provisória. 

§ 2° - Na hipólese de o valor decorrente da aplicaçao do 
aisposto neste artigo resultar inferior ao salário vigente no mês 
anterior á data base, seré mantido o maior dos dois valores. 

Art. 28. Nas contratações efetuadas a partir da publicaç.!lo 
desta Medida Provisória. o satálio será obfigatoriamente expres· 
so em URV. 

Art. 29. Na hipótese de OCOfréncia de demissões sem justa 
causa. durante a vigência da URV prevista nesta Medida Provisó· 
ria, às verbas rescisórias será acrescida uma indenlzaç.!lo adiciO· 
nat equivalente a cinqGenta por cento da úttima rell1lJneraçao 
recebida. 

Art. 30. Até a primeira emissão do AEAl. de QUe trata o ca· 
put do art. 2", os valores das contribuições do Fundo de Garanlia 
do Tempo de Serviço - FGTS. releridos no art. 15 da lei n" 
8.036, de II de mala de 1990, a partir da competéncia março de 
1994. serao apuradOs em URV no dia do pagamento do salário e 
convert idos em cruzeiros reais com base na URV do dia cinco do 
mês seguinte ao de competéncla. 

Parégrafo úniCo. As contribuições que nao forem recothldas 
na data prevista no art, tS da lei n" 8,036. de 11 de maio de 
1990, serão convertidas em cruzeiros reais com base na URV do 
dia sete do mês subseqOente ao da competéncia e o valor resul· 
tante s,rá acrescido de atuallzaçAo monetaria, "pro rata die", 
calculada até o dia do efetivo recolhimento pelos critérios cons· 
tantes da teglslaçAo pertinente e com base no mesmo indica de 
atualização monetária aplicável aos depósitos de POUpallça, sem 
prejuizo das demais comtnaçOes legaiS. 

Art . 31 , Para eleito de determiNlç.!lo da base de cálculo su· 
leita a incidência do Imposlo de Renda, calculado com Dase na 
tabela progtesslva mensal. o reodimento tributável deverá ser ex· 
presso em UFIR. 

§ I" - Para os efeilos deste artigo deverAo ser obServadas 
as seguintes lagras: 

I - rendimentos expressos em UAV serão convef1idos para 
cruzeiros reais com base no vaiO!" da URV no primeIro dia do mês 
do recebimento e e~pressos em UFIR com base no valor deste 
no mesmo m6s: 

11 - rendimentos e~pressos em cruzeiros reais serAo: 
a) convertidoS em URV com base no valor desta no dia do 

recebimento: 
b) o valor apurado na forma da alinea anterior será converti· 

do para cruzeiros reais com base no valor da URV no primeiro dia 
do mês do recebimento e expressos em UFIR com base em seu 
vator no mesmo mês. 

§ 20 
- O disposto neste artigo apllca·se também és dedu· 

çOes admitidas na leglslaçAo do Imposto de Renda 
Art, 32. A UFIR conllnuará a ser utltlzada na forma prevista 

na lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e legistaçao 
posterior 

Art. 33. Os preços pUbticos e as tarllas de serviços pUblicas 
poderAo ser convef1idos em UAV, por média calculada a partir 
dos últimos QUatro meses ant8fiores /I conversa0 e segundo cri · 
lérkls eslabelecidos pelo ministro da Fazenda, 

§ t O - Os preços públicos e as larifas dos serviÇos pUbli· 
cos, que MO lorem convef1idos em URV, serAo convertldos em 
REAL, na data da primeira emissão Ó8ste. ob58fvada a média e 
os critérios fixados no caput deste artigo. 

§ 2- - EOQuanto nAo emitido o REAL, na forina prevista 
nesta Medida Provisória, os preços públicos e tarifas de serviços 
públicos serão revistos e reajustados conforme critérios fixados 
pelo Mlnls1ro de Estado da Fazenda, 

Art. 34 - O Poder Executivo. por intermédio do Ministério 
da Fazenda, poderá exigir que, em um prazo de cinco dias útels, 
sejam jllstifiCadas as distorções apuradas quanto a aumentos 
abusivos de preços em selores de alia concentração ecOllÓmlca. 
de preços pUblicos e de tar ifas de serviços pUbllcQS. 

§ I · _ Até a primeira emlssao do Aeat, será considerado 
como abusivo. para os fins previstos no caput deste arti90. o au· 
menta Injustificado que resultar em preço equivalente em UAV 
superior ti média dos meses de setembro. outubro. novembro e 
dezembro de 1993. 

§ 2° - A justlflcaçllo a que se refere o caput deste artigo 
lalse·á na cãmara setorial respectiva, quanao exisllr. 

Arl. 35 - A Ta~a Referencial - TA, de Que tratam o artigo 
I " da lei nO 8.177, de t" de março de 1991, eo artige I ° da Lei 
nO 8.660. de 28 de mala de t993, poderá ser calculada a partir 
da remuneraçAo média de depósitos inlerlinancelros, QuandO os 
depósitos a prazo fixo captados pelos Danco~ comerciais, bano 
cos de investlmenlos. ,caixas econ6rnlcas e bancos múltiplos 
com carteira comercial OU de investimento deixarem de ser re· 
presentativos no mercado, a crlJérlo do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único - Ocorrendo a hipótese prevista no caput 
deste artloc. a nova metodologia de cálculo da TA 58fá fixada e 
dlvutgada peto Conselho Monetário Nacional, MO se aplicando o 
dIsposto na parte tirlal do art, I" da Lei n" 8.660, de t 993. 

Arl. 36 - O cálculo dos indicas de correçao monetária no 
més em que se verificar a emissão do Ae.AL, de que Irata o art . 3° 

'desta Medida Prcvisórla. bem corno no m6D subSeQüente. toma· 
rá por base preços em Real, o equJvalOOtg !!m URV dos preços 
em cruzeiros reais, e os preços nomlnâOO§ ou convertidos em 
URV dos meses Imediatamente antel lorê§, §egundO cr itérios es· 
tabetecldos em lei, 

Parágralo único - Observado o di§J)O§!Q no Parágrafo uni· 
co do arl. 7° , é nula de pteno direito e nãa §Yfl irá nenhum efeito a 
apllcaçilo de Indice, para lins de correij4@ monetária, calculada 
de 10rma diferente da eslabeleclda no tlilpul deste artigo. 

Art. 37 - A part ir de I " de Jutho di 100", a Fundação lnstl· 
tuto Brasileiro de Ç3e0grafla e Estatlstiêâ = IBGE deiKará de cato 
cular e divulgar o [ndlce de Aealuste do 9#161;0 M(nimo - IRSM, 

Parágrafo único - O IBGE calculãfé g dlvutgará o IRSM, pa. 
ra os meses de março, abril. maio e lonlto de 1994. exclusiva· 
mente para os efeitos do disposto nos 00 3°, 4° e 50 do af1. 26. 

Art, 38 - O art. 2° da lei nO 8.249, dei 24 de outubro de 
1991 , /lca acrescido do seguinte parát!fll fo: 

"§ 3° - AS NTN poderão ser eK!)fIlU /lS em Unidade Real 
de Vator" 

Art, 39 - Os vatores da ContribulçAo Slndlcat, de Que trata o 
CapitUlO til. do Tltuto V da Consolidação das leis do Trabalho­
CLT, serAo calculados em URV e convortlOOB em cruzeiros reais 
na data do recolhimento ao estabelec\rYltnlO ballCário integrante 
do Sistema de ArrecadaçAo de Tributo' Foderais. ' 

Arl, 40 - Ficam convatldados os alOI O eleitos jufldicos de· 
cO!"rentes das Medidas Provisórias n· <13. , {l@ 27defevereirode 
1994, e n" 457, de 30 de março de 199., llOOl exceçao dascon, 
verçOes para URV dos valO!"es das tabeQii J1@ vencimentosedas 
tabetas de IlJI"IÇões de conrl8nça e gr9U!iQê{laS calculados me· 
diante a uti~zaçAo de URV diferente da 00 Ultimo dia dos meses 
de novembro e dezembro ~.t 993 e jaMlifij e levereiro de 1994. 

Art 41 - Observado o disposto nõ I fil do art. t9, nopalá· 
grafo'único do art, 20, nos §§ 3°.4° e 5' 00 a!1. 26 e no parágra· 
fo único do art. 37 desta Medida proviãMII ficam re-Jooados o 
arl. 31 e o § 7" do art. 4t da Lei nO 8.213, de 24 de julho Ó8 

1991 : os arts. 2°, 3" , 4°,5°.7° e 9" di U I n" 8.542. de 23 de 
dezembro de 1992: a lei n" 8.700, de 21 0tI agosto de 1993: os 
arti90s 1° e 2° da lei n° 8.676, de t 3 dê lulhO de 1993: e demais 
disposições tegais em contrária. 

Af1, 41 - Esta Medida Provisória entro em vigor na dala de 
sua pubticaçao. 

8rasllla, 28 de abril de 1994: t73° da IndependêncIa e t 06° 
aa República. 
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